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SIDARTA RIBEIRO


As flores do bem

A ciência e a história da libertação da maconha






Ao mano Júlio, galego amado, flores na mente da gente




		
			Introdução

			Assim como meu irmão Júlio, escutei pela primeira vez a palavra “maconha” na voz de nossa mãe Vera. Preocupada com os perigos da pré-adolescência no início dos anos 1980, ela resolveu falar preventivamente do assunto conosco: “Maconha não é para jovens, comprometam-se a não usar. Quando estiverem crescidos, se fizerem questão de experimentar, faremos isso juntos, em casa, e não na rua, com pessoas desconhecidas. Combinado?”. “Combinado, mamãe.”

			Ela não possuía quase nenhuma experiência com a erva, mas tinha a cabeça aberta e inspirava muita confiança. Éramos ainda bem jovens, entre doze e treze anos, e recebíamos uma educação baseada em responsabilidade, liberdade e autonomia. Embarcamos naquele pacto simples com total confiança entre as partes e o resultado foi eficaz. Nos mantivemos desinteressados pela maconha durante quase todo o ensino médio, enquanto alguns colegas já fumavam seus primeiros baseados no matagal atrás da cantina.

			À medida que o tempo passava nossos interesses foram divergindo. Júlio gostava de bicicross, eu pedalava na pista. Ele foi se especializando na aventura e no risco, eu nos livros e jogos de imaginação. Entretanto, mesmo em processo de afastamento progressivo, ainda fazíamos algumas coisas pelo puro prazer de estar juntos, como assistir à série Cosmos no domingo de manhã, apresentada pelo maravilhoso astrônomo Carl Sagan.

			A calmaria familiar durou até que meu mano, já com dezessete anos e ávido pelas novidades da vida adulta, resolveu cobrar a promessa materna. Acontece que a essa altura, alguns anos mais cansada, menos impetuosa e um tanto assustada com o vigor da juventude insubmissa que começava a despontar, mamãe titubeou. Negaceou, se calou, falou pelos cotovelos, resmungou e afinal recuou com relação à palavra dada. O diálogo franco cessou e o trem começou a descarrilhar lentamente. Júlio começou a beber com amigos em bares e festas, passou a consumir cigarros de tabaco e tornou-se adepto da maconha. Logo vieram as experiências com outras substâncias lícitas e ilícitas, além de dois perigosos acidentes de carro. As brigas em casa foram se tornando cada vez mais frequentes e após alguns anos de muitos conflitos, a família afinal rachou.

			Meu irmão foi expulso de casa e, assim como meu padrasto, apoiei fervorosamente a decisão de minha mãe. Minha irmã Luísa, ainda criança, testemunhou assustada aquela ruptura. No transcorrer desse doloroso processo de afastamento, nos parecia totalmente evidente que a culpa daquela terrível crise familiar era da maconha. A desconstrução desse ponto de vista é a história que quero contar neste livro.

			Essa desconstrução começa por uma apresentação do uso terapêutico da Cannabis e de seus mecanismos biológicos, passa pela história da planta e da perseguição implacável que ela sofreu, e alcança as consequências econômicas, sociais e políticas da paulatina legalização da maconha. Esse percurso é atravessado por uma reflexão autobiográfica sobre o papel da Cannabis na construção de uma vida melhor, tanto para si quanto para os outros. Bom proveito!






			A maconha vence por ippon


			Nas artes marciais japonesas, o ippon é o ponto completo que finaliza uma luta e dá vitória a quem o aplicou. Na disputa sobre o uso terapêutico da maconha, o ippon começou a ser aplicado por uma rede extremamente complexa de pessoas que inclui pacientes com epilepsia e seus familiares, cultivadores, cientistas, profissionais da saúde, jornalistas e políticos. Após décadas de rebeldia clandestina, os defensores da maconha viram seu movimento crescer, aparecer e entrar em erupção.

			A planta Cannabis é um milagre de resistência biológica e cultural, cultivada há milênios em razão das excepcionais fibras têxteis de seu caule e poderosas medicinas resinosas de suas inflorescências — para simplificar, aqui chamadas de flores. As variedades ricas em fibras e desprovidas de moléculas fortemente psicoativas são chamadas de cânhamo, enquanto as abundantes em resinas psicoativas foram batizadas com um anagrama das mesmas letras: maconha. Para facilitar, daqui em diante chamarei de maconha ambos os tipos da planta, a menos que seja preciso diferenciá-las por alguma razão específica.
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	Na Europa, o cânhamo era um produto naval indispensável para a defesa dos países




			No século 16, as roupas dos navegantes e mercadores europeus eram de cânhamo, enquanto os unguentos das curandeiras e parteiras da Índia e da África eram de maconha. Desde então, foram feitas de cânhamo quase todas as telas — canvas — em que foram pintadas as obras de arte emolduradas nas paredes dos museus. Nos séculos 18 e 19, eram de maconha os emplastros usados nas costas dos escravizados para aplacar as feridas produzidas pelo chicote do feitor. No início do século 20, eram feitas de maconha as cigarrilhas broncodilatadoras vendidas em farmácias para tratar asma. Avançando no tempo, por iniciativa do Brasil e força dos Estados Unidos, a maconha foi proibida e crucificada como “a erva do diabo”. A partir dos anos 1960, entretanto, apesar de toda a perseguição, seu consumo cresceu até ultrapassar, em 2022 nos Estados Unidos, o consumo do tabaco.1 Na contramão de todo o estigma contra os maconheiros, uma cultura canábica de paz e amor se espalhou pelo planeta inteiro. Nos cinco continentes, pessoas dos mais variados tipos se reúnem às 16h20 para consumir maconha num ambiente de partilha, diálogo e bom humor. Hoje, remédios à base de maconha são cada vez mais exportados por Estados Unidos, Canadá, Portugal e Uruguai, gerando muita saúde, emprego e renda. Quem te viu, quem te vê.

			Essa incrível planta pacientemente construída pela inteligência e tenacidade de nossos ancestrais sobrevive a uma campanha de difamação planetária que já dura um século. Apesar de toda a perseguição, entretanto, a Cannabis e suas principais moléculas constituintes, chamadas canabinoides, são hoje usadas para tratar com sucesso — e efeitos colaterais reduzidos — doenças e transtornos tão diversos quanto epilepsia, espasmos, dores neuropáticas, autismo, câncer, depressão, ansiedade, doenças de Alzheimer, Parkinson e Crohn, entre outros. Essas aplicações se relacionam a múltiplas consequências metabólicas e fisiológicas das moléculas presentes na planta, tais como efeitos analgésico, anti-inflamatório, antiespasmódico, anti-isquêmico, antiemético, antibacteriano, antidiabético, antipsórico e estimulante do crescimento dos ossos.

			Hoje sabemos que as substâncias encontradas na Cannabis atuam em nosso cérebro e sistema imunológico por semelhança com moléculas produzidas por nosso próprio corpo. Essas pequenas moléculas endógenas, bem como as grandes proteínas receptoras localizadas na membrana das células, às quais elas se ligam, coletivamente formam o sistema endocanabinoide. Assim, toda pessoa que teme a maconha precisa considerar que em seu próprio corpo, de dia e de noite, produz uma grande quantidade de moléculas semelhantes às da maconha. Se alguém perdesse o sistema endocanabinoide, no mesmo momento perderia a capacidade de se alimentar, dormir, formar memórias e respostas imunes. A maconha só produz efeitos em nosso corpo porque sintetizamos substâncias funcionalmente muito similares às dela.

			Felizmente a perseguição à maconha está deixando de ser aceita no século 21. Seu efeito antiepiléptico, descrito pela ciência desde o século 19, foi solenemente ignorado pela opinião pública e pelos profissionais da saúde até aproximadamente uma década atrás. Quando isso afinal mudou, a planta deu o primeiro passo para regressar à medicina pela porta da frente. Entre o ano 2000 e 2023 foram publicadas quase seis vezes mais pesquisas biomédicas sobre os canabinoides do que no século 20. Nos Estados Unidos, o financiamento de pesquisas sobre Cannabis passou de cerca de 30 milhões de dólares em 2000 para mais de 143 milhões de dólares em 2018.2

			Diante de tais dados e do aumento crescente das descobertas de benefícios, por que é que algumas pessoas ainda insistem em demonizar a maconha? Um dos piores problemas da ignorância voluntária, aquela que se apega teimosamente a preconceitos, é que ela tende a se aprofundar com o tempo, em vez de ir diminuindo com o aprendizado de novas informações. Quem faz vista grossa para as novidades da ciência tende a se descolar cada vez mais da realidade e passa a habitar uma bolha de ideias crescentemente estapafúrdias. Diversas vezes me deparei com interlocutores despreparados para o debate, pois não leram ou não gostaram de nada do que a pesquisa científica descobriu de positivo sobre a maconha. Aliás, até a primeira década do século 21 era quase unanimidade no meio médico que a maconha e seus derivados não deveriam integrar a farmacopeia, pois alternativas melhores já estariam disponíveis no mercado.

			Entretanto, quando a ignorância é involuntária e existe honestidade intelectual livre de preconceitos, nunca é tarde para resgatar o que ficou para trás. Um exemplo emocionante foi o do médico Sanjay Gupta — principal especialista médico da rede cnn Internacional, o “Drauzio Varella” dos Estados Unidos —, que em 2013 lançou o primeiro episódio de uma série documental chamada Erva. Vale a pena ler seu pedido de desculpas:



			Muito antes de começar este projeto, revisei a literatura científica sobre maconha medicinal dos Estados Unidos e a considerei bastante inexpressiva. Lendo esses trabalhos há cinco anos, era difícil defender a maconha medicinal. Até escrevi sobre isso em um artigo da revista Time, em 2009, intitulado “Por que eu votaria não à maconha”. Bem, estou aqui para me desculpar. Peço desculpas porque não havia procurado o suficiente, até agora. Eu não havia ido longe o suficiente. Não revi artigos de laboratórios menores em outros países fazendo pesquisas notáveis e desconsiderei o coro alto de pacientes legítimos cujos sintomas melhoraram com a Cannabis […]. Acreditei erroneamente que a Drug Enforcement Agency (dea) listou a maconha como uma substância da Tabela 1[3] por causa de sólidas provas científicas […]. [Mas] eles não tinham apoio da ciência para fazer essa afirmação, e agora sei que, quando se trata de maconha, nenhuma dessas coisas é verdadeira. [Ela] não tem um alto potencial de abuso e tem aplicações médicas muito válidas. Na verdade, às vezes a maconha é a única coisa que funciona. Veja o caso de Charlotte Figi, que conheci no Colorado. Ela começou a ter convulsões logo após o nascimento. Aos três anos, convulsionava trezentas vezes por semana, apesar de tomar sete medicamentos diferentes. A maconha medicinal acalmou seu cérebro, limitando suas convulsões a duas ou três por mês. Já vi mais pacientes como Charlotte em primeira mão, passei um tempo com eles e cheguei à conclusão de que é irresponsável por parte da comunidade médica não fornecer o melhor atendimento possível, atendimento que pode envolver maconha. Temos sido terrível e sistematicamente enganados por quase setenta anos nos Estados Unidos, e peço desculpas por meu próprio papel nisso.4




			Charlotte Figi (2006-2020) foi uma menina estadunidense com uma desordem genética rara, a epilepsia mioclônica grave da infância ou síndrome de Dravet. Essa doença incurável causa prejuízos motores e cognitivos progressivos que podem levar à morte precoce. Mesmo quando isso não acontece — muitos pacientes com Dravet conseguem chegar à idade adulta — os déficits comportamentais e sociais tendem a ser dramáticos, pois a interrupção frequente do funcionamento cerebral normal, causada pela crise epiléptica, tem um efeito de amnésia que prejudica fortemente o aprendizado. Além disso, o excesso de sincronia da atividade neuronal que caracteriza a crise epiléptica libera uma enorme quantidade do neurotransmissor glutamato, que em abundância é tóxico e pode terminar matando os neurônios.

			A necessidade de conter as crises epilépticas de Charlotte levou seus médicos a receitarem doses altas e frequentes de remédios anticonvulsivantes habituais, que geralmente reduzem o excesso de atividade neuronal sincrônica ao diminuir a atividade total dos neurônios. Embora essa estratégia seja eficaz para mitigar as crises, ela causa um estado de torpor que impede o desenvolvimento normal da criança. Além disso, a depressão profunda do sistema nervoso causada por esses fármacos pode levar a uma parada cardiorrespiratória, fazendo com que os familiares de crianças com Dravet e outras epilepsias precisem ter sempre consigo diversos equipamentos para reanimação, uma espécie de uti móvel.

			Em famílias sem recursos financeiros, essa situação é desesperadora. Ainda que disponham de meios para prover os tratamentos necessários, um dilema terrível se apresenta: não tratar as crises e ver a criança definhar em espasmos repetidos, ou vê-la sempre sonolenta correndo risco de morte súbita, sob efeito dos medicamentos convencionais. Em ambos os casos, os prejuízos ao desenvolvimento são imensuráveis, com grande impacto emocional para todos.

			Aos cinco anos, Charlotte não frequentava a escola, se locomovia numa cadeira de rodas e mal conseguia falar. Seu quadro parecia apenas piorar quando sua mãe, Paige, ficou sabendo que a molécula chamada canabidiol (cbd) poderia ajudar. Ela visitou um cultivo dos famosos Stanley Brothers, produtores de maconha destinada ao mercado do uso recreativo, e descobriu que eles dispunham de uma variedade da planta com alto teor de cbd e baixo de tetrahidrocanabinol (thc), até então pouco cultivada por seu baixo valor de mercado. Sugestivamente chamada de “Decepção do Hippie”, essa variedade não provoca alteração do estado mental porque o thc que a estimularia é quase ausente, enquanto o cbd presente a inibe.

			O tratamento com o óleo produzido a partir dessa variedade da maconha mudou radicalmente a vida de Charlotte e sua família. As trezentas crises epilépticas que ela tinha por semana tornaram-se três por mês. Sono e alimentação se regularizaram, interações sociais tornaram-se possíveis. Aos poucos, as brincadeiras tornaram-se mais frequentes. Charlotte aprendeu a andar de bicicleta, frequentou a escola, viveu.

			Tudo isso só foi possível porque o Colorado, assim como Washington, foi um estado pioneiro em legalizar o uso recreativo da maconha nos Estados Unidos, em 2012.5 A legalização deu segurança jurídica aos cultivadores, até então clandestinos e verdadeiros responsáveis por manter preservado e acessível o conhecimento sobre as diferentes linhagens de maconha.

			A variedade “Decepção do Hippie” foi rebatizada de “Teia de Charlotte”, em homenagem à menina que mudou a percepção pública sobre a maconha.[6] Quando as notícias se espalharam, famílias com diagnósticos semelhantes começaram a se mudar para o Colorado para poder usufruir do tratamento com cbd. Essa história emocionante afinal correu o mundo na série documental de Sanjay Gupta. Charlotte tornou-se um ícone do movimento internacional pelo uso terapêutico da maconha, visibilizando dramas semelhantes vividos por muitas outras pessoas com epilepsia. Desde então, a cnn produziu cinco outros episódios da série Erva, abordando diversos aspectos biomédicos e culturais da planta.

			Quando a mídia corporativa e as mídias sociais resolveram divulgar o poderoso efeito antiepiléptico dos canabinoides, as placas tectônicas da opinião pública começaram a se mover. Como negar às crianças com síndromes epilépticas congênitas o benefício do cbd, capaz de inibir até centenas de crises convulsivas por semana? Como justificar a uma mãe ou pai de paciente que o melhor remédio para sua filha ou filho é proibido, embora possa ser plantado em casa?

			As contradições da proibição da maconha para fins terapêuticos foram se avolumando e a opinião pública começou a despertar para os perigos da demonização da maconha. Entre 2009 e 2019, a parcela da população adulta dos Estados Unidos que defendia a legalização da maconha aumentou de 32% para 67%.7 Entretanto, a opinião de supostos especialistas seguia bastante conservadora. Perdi a conta de quantos médicos e médicas, inteligentes e bem informados, eram tomados de uma ausência aguda de curiosidade ao adentrar o tema da maconha, possivelmente tomados de novo pelo medo de condenação pública, ou de reprimenda nos círculos sociais mais íntimos. Por muitos anos, profissionais clínicos e pesquisadores chamados a opinar a respeito do tema negaram as propriedades terapêuticas da maconha, ao mesmo tempo que exageraram seus riscos perante o público leigo, fomentando o pânico moral.

			Quando Charlotte morreu, em abril de 2020, aos treze anos, de pneumonia e possível infecção por covid-19, centenas de milhões de pessoas em todo o mundo já se beneficiavam do cbd para o tratamento de condições tão diversas quanto epilepsia, dor crônica, ansiedade e insônia. Ao saber da morte dela, Sanjay Gupta declarou: “Charlotte mudou o mundo. Ela certamente mudou meu mundo e minha mente. Abriu meus olhos para a possibilidade de a maconha ser um remédio legítimo. Ela me mostrou que funcionou para parar suas convulsões incapacitantes e que era a única coisa que funcionava”. Atualmente, estima-se que uma em cada sete pessoas nos Estados Unidos utilizem algum produto à base de cbd, incluindo bebidas refrescantes vendidas em postos de gasolina. No Canadá e no Uruguai, a maconha foi legalizada para usos terapêuticos e recreativos, sendo comercializada ou regulada pelo próprio Estado. De fato, essas experiências internacionais colocam cada vez mais em xeque a distinção esquemática entre usos terapêuticos e recreativos. Ou não é verdade que o prazer de viver promove saúde?

			Há poucos anos, policiais à paisana rondavam as ruas de Nova York prontos para encarcerar qualquer pessoa que ousasse fumar um baseado em público. Hoje, a cidade está coalhada de lojas vendendo flores de maconha de todos os tipos para uso adulto, inclusive balinhas coloridas feitas de moléculas derivadas da planta. O cultivo subterrâneo dos saberes sobre a maconha eclodiu numa revolução científica que moveu a opinião pública. A caravana passou, apesar dos latidos da cachorrada. A maconha hoje é uma commodity com receita global estimada entre 20 e 50 bilhões de dólares, com previsão de crescimento en­tre 92 e 197 bilhões de dólares até 2028.8 As coisas mudam… Fim da luta, por ippon.





		
			O Brasil é retardatário, mas avança

			O Brasil vive um processo semelhante ao que ocorre nos Estados Unidos, Canadá e Uruguai, ainda que muito defasado em relação à melhoria de acesso do público aos medicamentos. Apesar de ter contado com um dos maiores especialistas mundiais em maconha terapêutica, o dr. Elisaldo Carlini (1930-2020), nosso país deixou escapar a oportunidade de liderar a pesquisa canábica no planeta, ao lado de Israel. Mas disso falaremos no próximo capítulo. Até a primeira década do século 21, o debate parecia estagnado, quase totalmente dominado pela psiquiatria mais conservadora. O estigma da maconha era muito grande e a maior parte das pessoas não percebia a necessidade de pesquisá-la. Para piorar, havia grande aceitação de diversos mitos indutores de pânico moral, do tipo “maconha mata neurônio”.

			Eu mesmo sentia fortemente essa pressão para evitar o tema. Em 2007, quando publiquei em coautoria com Renato Malcher-Lopes um livro de divulgação científica sobre a Cannabis,1 optei por não divulgá-lo amplamente, por receio de perder colaboradores de pesquisa. Em 2009, o músico Pedro Caetano, baixista da banda Ponto de Equilíbrio, foi preso por plantar maconha para consumo próprio.2 Seu encarceramento deflagrou a publicação de uma nota da Sociedade Brasileira de Neurociências e Comportamento (sbnec) no jornal Folha de S.Paulo, assinada por Cecília Hedin-Pereira, João Menezes e Stevens Kastrup Rehen da ufrj, e por mim da ufrn. Cecília era então vice-presidente da sbnec, sendo Stevens o tesoureiro e eu o secretário da entidade. A nota repudiava a prisão do músico e reforçava o clamor por sua soltura,3 o que aconteceu no dia seguinte.

			O episódio acendeu no Brasil um inédito debate científico sobre a maconha, muito além das bancadas de laboratório e salas de aula, tanto dentro quanto fora da sbnec. A entrada de neurobiólogos no debate atingiu grandes veículos de comunicação e bagunçou o coreto retórico dos proibicionistas antimaconha.

			Em outubro de 2010, a Folha de S.Paulo promoveu um debate acirrado entre o psiquiatra Ronaldo Laranjeira, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp); Maria Lúcia Karam, ex-juíza e integrante da organização internacional Agentes da Lei Contra a Proibição; o arqueólogo Marcos Susskind da ong Amor Exigente; Renato Malcher-Lopes e eu. O encontro, mediado pelo jornalista Gilberto Dimenstein, foi precedido pela publicação de artigos antagônicos na Folha de S.Paulo a favor e contra a legalização da maconha, com direito a réplica, tréplica e quadrúplica. A tensão subiu e aumentou a eletricidade do duelo com hora marcada para acontecer.

			Li e reli dezenas de artigos científicos para me preparar para o embate, mas quando finalmente a discussão começou, os argumentos proibicionistas soaram como tiros de festim.4 Renato e Maria Lúcia brilharam. A ciência biomédica e o saber jurídico haviam ultrapassado o pânico moral criado em torno da maconha, e os detratores da erva pareceram despreparados para um público não previamente convertido às suas crenças. Isso é a minha lembrança do evento, com certeza os proibicionistas pensam diferente. Como na canção “O rei do gatilho”, cantada por Moreira da Silva, “Ele atirou, eu atirei, e nós trocamos tantos tiros/ Que até hoje ninguém sabe quem morreu/ Eu garanto que foi ele, ele garante que fui eu”.

			Lançado na mesma época, o documentário Cortina de fumaça, dirigido por Rodrigo Mac Niven, terminou de incendiar a discussão sobre a legalização da maconha no Brasil. Com depoimentos contundentes de pacientes, cientistas, políticos, juristas e policiais antiproibicionistas, o filme registrou o momento de incandescência do ativismo que se organizou na Marcha da Maconha.

			Evento global desde 1994, no Brasil as manifestações de rua pela legalização da Cannabis enfrentaram forte repressão policial a partir de 2008, quando marchas convocadas em dez capitais pelo coletivo Growroom e outras organizações de cultivadores foram interrompidas com violência. A injustiça e a brutalidade fortaleceram o movimento, que se espalhou por todo o país como uma febre libertária e idealista. Assim como aconteceu com as paradas do orgulho lgbtqiap+ em todo o mundo, a cada marcha da maconha mais e mais pessoas saíam do armário, transpondo barreiras de raça, classe e gênero para expressar solidariedade e lutar pelo sagrado direito de transgredir normas desumanas. Marchando ou não, com ou sem metáforas, pessoas tão diferentes quanto Zé Celso (1937­-2023), Fernando Gabeira (1941), Eduardo Suplicy (1941), Drauzio Varella (1943), Julita Lemgruber (1945), Rita Lee (1947­-2023), Dilma Rousseff (1947), Laerte (1951), Geraldo Alckmin (1952), Ailton Krenak (1953), Luís Eduardo Soares (1954), Marina Lima (1955), Luciano Ducci (1955), Otavio Frias Filho (1957-2018), Eduardo Giannetti (1957), Paulo Teixeira (1961), João Gordo (1964), Marisa Monte (1967), Marcelo D2 (1967), Mara Gabrilli (1967), Andreas Kisser (1968), Mano Brown (1970), Patrícia Villela Marino (1971), Luciana Boiteux (1972), Renato Cinco (1974), Jean Wyllys (1974), Marielle Franco (1979-2018), Gregório Duvivier (1986), Natália Bonavides (1988), Sâmia Bomfim (1989), Anitta (1993) e Ludmilla (1995) assumiram a defesa da erva.

			A ponta de lança dessa grande movimentação da opinião pública foi a solidariedade com todas as pessoas que precisam da maconha como remédio e que sofrem dores terríveis por não terem acesso a ela. Pacientes como Juliana Paolinelli (1979), com dor neuropática,5 Thais Carvalho (1979), com câncer de ovário,6 e Gilberto Castro (1973), com esclerose múltipla,7 deram grande visibilidade à causa. As palavras de Gilberto não deixam margem para dúvidas sobre seu valor terapêutico:



			a Cannabis medicinal me devolveu a vida. Reduziu os sintomas da esclerose múltipla sem trazer efeitos colaterais. […] Para quem não ia passar cinco anos vivo, já estar há vinte de pé por causa da maconha não é pouca coisa. […] Ela inibe claramente a evolução da doença. Esse foi um dos motivos para me tornar ativista (um dos primeiros no Brasil), pois a informação precisa ser repassada para salvar mais vidas.




			É difícil mensurar quão revolucionário foi o encontro de pacientes e familiares que necessitavam desesperadamente de maconha com os indômitos jardineiros da Cannabis, mestres na arte de fazê-la florir e sorrir. Quando esses jovens de cabeleiras revoltas e dedos verdes começaram a fornecer de graça a matéria-prima para a cura de tantas crianças, o movimento social pela maconha entrou em ebulição.

			Um dos primeiros cultivadores a semear esse caminho foi o advogado Emílio Figueiredo (1978), que em 2010 atendeu ao apelo de seu pai para doar flores a um paciente com mieloma múltiplo, que não conseguia se alimentar por causa das intensas náuseas causadas pela quimioterapia. Logo vieram outros casos e uma poderosa rede de apoio e saberes começou a se formar. Emílio aprendeu a fazer tintura, óleo e manteiga de maconha para aqueles que não podiam ou não desejavam fumar. Essas experiências foram compartilhadas com outros cultivadores e pacientes por meio das Marchas da Maconha e de comunidades como o coletivo Growroom, maior portal de maconha em língua portuguesa. Seu criador, William Lantelme Filho, relembra a espontaneidade desse processo histórico:



			Nunca planejei ser um ativista. [Foi] o Growroom que me levou [a ser]. De certa forma, o intuito já era de um ativismo sem nem saber. Meu intuito inicial era plantar um produto de qualidade superior, eu cuidando da planta, sabendo tudo que tem ali, vendo todo o processo natural da planta. E também sempre vi essa possibilidade como uma forma de não precisar comprar no mercado ilegal.8




			À medida que Emílio, William e outras pessoas de sua geração se tornavam expoentes do ativismo canábico no país, uma revolução silenciosa era gestada no acesso à maconha terapêutica.

			Pela primeira vez, a resistência heroica dos cultivadores recebia o apoio de uma parcela influente — ainda que minoritária — da sociedade brasileira. Famílias brancas de classe média começaram a criar laços de gratidão e solidariedade política com jovens de todas as cores, periféricos ou não, estudantes, skatistas e motoboys, unidos pela insubmissão e agora protegidos por uma inédita retaguarda jurídica, científica e jornalística. Foi essa genial mistura de pessoas e perspectivas que tocou fogo no parquinho dos inimigos da maconha.

			Em 2011, o Supremo Tribunal Federal reconheceu por unanimidade o direito de marchar pela legalização da maconha, libertando usuários e simpatizantes para expressarem suas consciências. Pela primeira vez, a experiência de pacientes e familiares passou a ser escutada sem ser considerada apologia ao uso de drogas. A partir dessa decisão do stf, começaram a se tornar visíveis no Brasil os dramas vividos pelas famílias de pacientes com epilepsia. Histórias brasileiras tão emocionantes e inspiradoras quanto a da estadunidense Charlotte Figi começaram a aparecer nos principais jornais do país e em programas de grande audiência da televisão aberta.

			caso clárian

			Ficamos sabendo de uma menina paulistana nascida em 2003 que tinha síndrome de Dravet com quadro de autismo, hipotonia, apatia, apneia do sono, comportamentos repetitivos e longas convulsões generalizadas. Segundo sua mãe, Cida Carvalho:



			Várias crianças com Dravet não chegavam à adolescência. Como Clárian tinha risco de morte súbita, eu e Fábio vivíamos correndo contra o tempo, revezávamos até o sono. Precisávamos esticar a traqueia dela, além de termos medo de perdê-la dormindo. Quanto à hipotonia, a falta de sudorese, até seus onze anos eu nunca a tinha visto transpirar de verdade, o que não dava equilíbrio à temperatura do corpo e desencadeava mais crises convulsivas severas. Eu tinha que usar garrafas de água ou toalhas úmidas para molhar o cabelo e a nuca dela, para evitar convulsões que duravam mais de uma hora. A cognição de Clárian era comprometida: [tinha dificuldades na] coordenação motora, falta de equilíbrio, marcha prejudicada. Ela se automutilava, batia a cabeça na parede e tentava arrancar os dentes com a mão quando era contrariada.




			Quando começou o tratamento, aos dez anos, Clárian Carvalho não conseguia correr, pular, subir escadas nem conversar. Por causa de sua condição e dos efeitos colaterais dos remédios convencionais que utilizava, a família tinha como rotina as corridas urgentes ao pronto-socorro, e sofria de grande estresse crônico.

			“Era exaustivo para todos nós, não tínhamos vida social, já tínhamos tentado várias combinações de anticonvulsivantes sem sucesso, e sabíamos que a qualquer momento poderíamos perdê-la”, afirma a mãe.

			A situação de Clárian era desesperadora e Cida não sabia mais o que fazer, além de se empenhar em intensas buscas na internet a respeito de tratamentos. Em julho de 2013, ela conheceu o caso de Charlotte e na mesma hora perguntou ao marido: “Vamos buscar ‘na boca’? Se der certo para ela, eu quero plantar!”. Cida se aprofundou na leitura sobre as variedades da planta e concentrações de thc e enviou os artigos que encontrou para a neurologista de Clárian, que num primeiro momento hesitou, até ir a um congresso em Boston, nos Estados Unidos, e passar a endossar o tratamento. Diferente de outros médicos, a dra. Maria Teresa Maluf Chamma se convenceu — “Fiquei de queixo caído. Vou levantar essa bandeira com você!” — e estimulou o avanço daquela busca por cura. Cida conta:



			A doutora sugeriu “procure outras mães de crianças Dravet, monte uma associação”. Foi quando criei a primeira página no Facebook, pela qual mais tarde tive contato com médicos e outros familiares de pacientes. Até que consegui uma portadora internacional — a própria dra. Maria Teresa. Ela foi passar férias em Miami, eu comprei e mandei entregar no hotel em que ela estava hospedada. E com toda a coragem ela trouxe no avião para mim, ilegalmente. Peguei o dinheiro das minhas férias no banco em que trabalhava para pagar o óleo, que na época custava uns 2 500 reais. Eu tinha certeza de que não iria conseguir dar continuidade, mas precisava saber a resposta da substância em minha filha… Depois de uma longa bateria de exames, Clárian tomou as primeiras gotas em 26 de abril de 2014. Logo de partida ela ficou onze dias sem ter crise nenhuma.




			Já imbricada numa rede de médicos, pesquisadores e outros, Cida recebeu uma oferta de fornecimento grátis de óleo de maconha, por parte de uma rede secreta de cultivadores do Rio de Janeiro que se solidarizou com a condição da menina. No processo de garantir o tratamento de sua filha, Cida e Fábio foram ao Chile visitar a associação Mamá Cultiva para se capacitar tecnicamente na extração do óleo de maconha e para conhecer a plantação da Fundação Daya. Também fizeram pontes com a ciência por meio do Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (Cebrid), que sob a coordenação do prof. dr. Elisaldo Carlini, principal pesquisador da maconha terapêutica no Brasil, organizou em 2014 um seminário que deu muita visibilidade a pacientes como Clárian. Essas pontes com os cultivadores garantiram o tratamento. Entre 2014 e 2017, Fábio viajou regularmente de São Paulo ao Rio de Janeiro para buscar o precioso remédio ainda proibido.

			Cida conta:



			Após quatro meses de uso do óleo, Clárian mostrou as mãos dizendo que estavam molhadas. Achei que ela estivesse mexendo na água, mas não, as palmas das mãos e dos pés estavam transpirando. Foi a primeira vez que vi a minha filha suar de fato. A partir daí ela foi conseguindo alcançar o equilíbrio da temperatura do corpo e tudo começou a se encaixar. Após oito meses de uso foi muito visível a melhora no equilíbrio, Clárian já não andava mais se apoiando nas pessoas, com os joelhos semiflexionados, ela conseguia subir e descer escadas sozinha. Foi a primeira vez que ela pulou sem ajuda numa cama elástica num aniversário. Já conseguia articular frases completas e dentro do contexto… Hoje, as crises convulsivas diminuíram 80%. Ela tem uma ou duas crises por mês, que duram menos de um minuto.




			O tratamento também fez com que a apneia noturna de Clárian cessasse, seu tônus muscular aumentasse e a cognição melhorasse consideravelmente. A vida floriu. Clárian tornou-se uma menina bem ativa e em 2023, aos vinte anos, está se alfabetizando.

			Com ajuda da Rede Reforma, um coletivo de advogados sem fins lucrativos do qual fazem parte Ricardo Nemer, Emílio Figueiredo, Marcela Sanches, Cecília Galindo e outros, a família de Clárian conseguiu em 2016 um habeas corpus para plantar maconha com fins terapêuticos. Pouco tempo depois, fundaram a Cultive: Associação de Cannabis e Saúde. Junto ao prof. Elisaldo Carlini e ao padre Ticão, importante liderança religiosa da Zona Leste de São Paulo, a Cultive e diversas outras associações promovem desde 2016 vários cursos gratuitos de capacitação sobre os usos terapêuticos da maconha, iniciativa que já alcançou mais de 80 mil pessoas.
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